
Poder Judiciário do Estado de MatoGrosso
Tribunal de Justiça

Gabinete da Vice-presidência
Núcleode Gerenciamentode Precedentes - NUGEP

Ofício Circular n.º 402/2019/NUGEP/VQS Cuiabá, 05 de dezembro de 2019.

Ao Excelentíssimo Senhor

Leonardo Pio da Silva Campos

Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Mato Grosso

Assunto : Comunica Publicação de acórdão – TEMA 500/STF

Senhor Presidente,

Em atenção ao princípio da cooperação, comunico a Vossa

Excelência, para que seja informado aos associados da OAB/MT, que o Supremo

Tribunal Federal na sessão do Tribunal Pleno realizada em 09/10/2019, julgou

o Recurso Extraordinário n. 657718/MG, vinculado ao TEMA 500 da repercussão

geral, sendo que o acórdão foi publicado em 25/10/2019 , no DJe/STF n. 232.

Destaco que o tema 500/STF versa sobre a seguinte

matéria:

Dever do Estado de fornecer medicamento não registrado

pela ANVISA.

Informo que por ocasião do julgamento do Recurso

Extraordinário o Supremo reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria

fixando a seguinte tese:

. O Estado não pode ser obrigado a fornecer medicamentos

experimentais. 2. A ausência de registro na ANVISA impede,

como regra geral, o fornecimento de medicamento por

decisão judicial. 3. É possível, excepcionalmente, a

concessão judicial de medicamento sem registro sanitário,

em caso de mora irrazoável da ANVISA em apreciar o pedido

(prazo superior ao previsto na Lei nº 13.411/2016), quando

preenchidos três requisitos: (i) a existência de pedido de

registro do medicamento no Brasil (salvo no caso de

medicamentos órfãos para doenças raras e ultrarraras);(ii) a
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existência de registro do medicamento em renomadas

agências de regulação no exterior; e (iii) a inexistência de

substituto terapêutico com registro no Brasil. 4. As ações que

demandem fornecimento de medicamentos sem registro na

ANVISA deverão necessariamente ser propostas em face da

União.

Para maiores informações, consulte o link da página do STF

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/pesquisarProcesso.asp temas com

determinação de repercussão nacional.

Atenciosamente,

Desa. MARIA HELENA G. PÓVOAS,
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso

Presidente da Comissão Gestora do NUGEP
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